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PROVA ESCRITA OBJETIVA 
CADERNO DE QUESTÕES  

 

 
 

1. Confira o CADERNO DE QUESTÕES nos primeiros 30 minutos de prova. 

Caso haja algum erro de impressão, ausência de questão, dentre outros, a prova 

poderá ser substituída nesse intervalo de tempo.  

2. Confira o CARTÃO-RESPOSTA e assine seu nome no espaço próprio, utilizando 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A ausência de assinatura incide na 

desclassificação do candidato. 

3. Não dobre, não amasse, nem manche o CARTÃO-RESPOSTA. Ele NÃO poderá 

ser substituído. 

4. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 opções identificadas com 

as letras A, B, C, D. Assinale apenas uma opção em cada questão, caso contrário, 

ela será nula. 

5. O tempo disponível para esta prova é de 3h.   

6. Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os 

rascunhos e as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão 

considerados na avaliação. 

7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão retirar-se após 

decorridas duas horas do tempo de duração previsto.  

8. Quando terminar a prova, entregue-a ao fiscal SEM FALTAR NENHUMA 

PÁGINA OU PARTE DELA, juntamente com o CARTÃO-RESPOSTA. Em 

seguida, assine a LISTA DE PRESENÇA. Caso o CADERNO DE QUESTÕES 

E/OU o CARTÃO-RESPOSTA estejam rasgados ou incompletos, o candidato será 

eliminado. 

9. O candidato também será excluído do certame caso: 

a) Utilize, durante a realização da prova, máquinas e/ou relógios de calcular, bem 

como rádios, gravadores, fones de ouvido, telefones celulares ou fonte de 

consulta de qualquer espécie. 

b) Ausente-se da sala de prova levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES, 

antes do tempo estabelecido, e/ou CARTÃO-RESPOSTA. 

c) Deixe de assinalar corretamente o campo no CARTÃO-RESPOSTA. 
 

 
 
 
 

 
Leia atentamente as instruções abaixo e aguarde a autorização para abertura 

deste caderno de questões. 
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TEXTO 

 

CLIMA EXTREMO DESAFIA 

INFRAESTRUTURA DO BRASIL 

 

Quando os radares da Defesa Civil captaram 

a possibilidade de temporal sobre Santa Catarina em 

dezembro de 2025, o governo do estado tomou uma 

decisão drástica: suspender as aulas. Foi a primeira 

vez que mais de 520 mil alunos de escolas estaduais 

foram orientados a ficar em casa naquele 9 de 

dezembro como medida de prevenção a desastres. 

Estudantes da rede municipal em diversas cidades e 

universidades também cancelaram as atividades. 

A chuva e os ventos fortes eram trazidos por 

um ciclone extratropical que já ganhava o selo de 

atípico. Ele se formou no Paraguai, atravessou o Rio 

Grande do Sul e se intensificou na costa entre esse 

estado e Santa Catarina, detalha Marcelo Seluchi, do 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (Cemaden). 

Um dia depois, as mesmas rajadas sopraram 

na cidade de São Paulo. Os ventos chegaram a 100 

km/h, afetaram transformadores de energia, 

cancelaram voos, derrubaram placas de trânsito e 

paralisaram a vida em pelo menos dois milhões de 

imóveis. A estimativa mais recente da Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 

São Paulo calcula perdas de pelo menos R$ 2,1 

bilhões no comércio e no setor de serviços. 

Um mês antes, outro ciclone extratropical 

formado sobre o Sul do país foi o estopim para uma 

calamidade no Paraná. Nuvens pesadas ajudaram a 

formar três tornados que atingiram 11 cidades e 

arremessaram carros, derrubaram prédios, tombaram 

caminhões. O fenômeno destruiu 80% de Rio Bonito 

do Iguaçu e deixou seus 14 mil moradores em choque. 

“Nós não estamos preparados para isso. Nós 

não estamos adaptados para enfrentar esses eventos 

climáticos extremos”, avalia José Marengo, 

coordenador-geral de pesquisa do Cemaden. Os 

ciclones extratropicais são um fenômeno conhecido 

na meteorologia. Na América do Sul, eles se formam 

próximo ao Sul do Brasil até o sul da Argentina e 

precisam de um ingrediente-chave: o calor que vem 

do Equador encontrando o frio que sai do polo.  

 

 

 

 

O Instituto Nacional de Meteorologia não tem 

um banco de dados que contabilize os ciclones 

extratropicais ocorridos no Brasil, informou o órgão. 

Mas a pesquisa feita por Rosmeri Porfírio da Rocha, 

do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 

Atmosféricas da Universidade de São Paulo, revela 

que de três a quatro ciclones se formam nesta região, 

em média, por mês e “saem” para o Atlântico. 

Os ciclones, explica a cientista, têm um papel 

fundamental de auxiliar no transporte de calor do 

Equador para o polo e do frio no caminho contrário. 

“E quando fazem isso, geram ação, rotação, formam 

nuvem, tempestade, a pressão muda muito no espaço, 

os ventos se aceleram”, cita Rocha. A diferença do 

caso mais recente foi que ele se intensificou dentro do 

continente - e não no mar, como costuma ser. No 

monitoramento feito por Seluchi, o sistema chegou a 

2 mil km de extensão e gerou efeitos desde a 

Argentina até o Rio de Janeiro. 

Em Florianópolis, estado exposto a este 

evento climático por sua posição geográfica, Regina 

Rodrigues vivenciou três ciclones em 2025 no quintal 

de sua casa. Professora na Universidade Federal de 

Santa Catarina, ela é uma das brasileiras de um grupo 

internacional que investiga a conexão de eventos 

climáticos extremos com as mudanças climáticas. 

“A força motriz dos ciclones é a diferença de 

temperatura. Quanto maior for esta diferença, mais 

violento ele fica. Está ficando pior porque a parte 

subtropical e tropical do Brasil está ficando mais 

quente”, afirma Rodrigues. No estado onde vive, 

considerado uma zona de “encontros” dessas massas, 

os ventos já chegaram a 109 km/h. Sem energia 

elétrica e internet em casa, Rodrigues viu pela janela 

telhados e toldos voando. 

O despreparo para enfrentar ciclones mais 

fortes e outros eventos climáticos extremos é visível 

até na metrópole mais rica do país. Para moradores, 

comércios e indústrias na Grande São Paulo, 

ventanias e tempestades têm sido sinônimo de dias 

sem eletricidade. “Isso mostra toda a vulnerabilidade 

do sistema elétrico, com postes e fios aéreos — e que 

estão perto das árvores”, comenta Marengo. 

A Empresa de Pesquisa Energética reconhece 

as lacunas do setor e a necessidade de adaptação 

diante das mudanças climáticas. Um estudo publicado 

no ano passado lista os potenciais impactos de 

tempestades, ventos fortes e enchentes na 
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infraestrutura e no fornecimento de energia. Mas, até 

agora, as concessionárias não são cobradas por órgãos 

reguladores para aumentar a resiliência. 

Na capital paulista, o aterramento dos fios 

anda a passos lentos: a prefeitura afirma ter 

implantado 88 km de fiação subterrânea. Isso 

equivale a 0,02% dos 44 mil km sob concessão da 

Enel no estado, empresa distribuidora que atende 8 

milhões de unidades consumidoras na região 

metropolitana. 

Os impactos afetam outros setores da 

economia. O de seguros, em geral, é um dos primeiros 

justamente por lidar diretamente com a 

materialização dos riscos. “Observa-se um aumento 

gigantesco no número de sinistros, o que torna o 

impacto das mudanças climáticas mais evidente”, 

comenta Luciane Moessa, advogada e diretora da 

ONG Soluções Inclusivas Sustentáveis. 

As seguradoras, afirma Moessa, têm buscado 

projetar novos cenários e rever suas metodologias de 

cálculo para enfrentarem os novos tempos. Mesmo 

que esse setor se adapte, não há garantias de um 

desfecho positivo: ao recalcular os riscos com base no 

aumento da frequência e da intensidade dos sinistros, 

os prêmios podem se tornar muito mais elevados do 

que são hoje. 

“E as pessoas podem deixar de contratar 

seguros simplesmente porque não terão condições de 

arcar com os custos”, complementa Moessa, citando 

o exemplo do seguro agropecuário. Em nível 

nacional, o país acaba de aprovar o Plano Clima 

Adaptação. A política pública envolve 26 ministérios 

e busca aumentar a resiliência de estados e 

municípios diante de eventos extremos e, sobretudo, 

evitar mortes. 

O desafio será implementar as diretrizes nos 

estados e cidades — onde os impactos das mudanças 

climáticas se manifestam. Em outra frente, o 

Ministério do Meio Ambiente vai ajudar municípios 

a desenvolverem seus próprios planos com foco na 

proteção de vidas, infraestrutura, transporte, saúde e 

outros serviços essenciais. 

“Um plano de adaptação ideal parte, antes de 

tudo, do conhecimento profundo sobre onde o 

território é vulnerável. Por isso, o planejamento 

precisa ser participativo, envolvendo não apenas o 

poder público, mas também a sociedade civil e o setor 

privado”, afirma Lincoln Muniz Alves, coordenador-

geral do Departamento de Políticas para Adaptação e 

Resiliência à Mudança do Clima do MMA, referindo-

se ao AdaptaCidade. 

Não há uma receita de bolo a ser seguida: a 

ideia é que cada município, a partir de sua realidade 

específica, defina suas prioridades. Em muitos casos, 

os problemas estão associados tanto ao excesso 

quanto à falta de água, cita como exemplo Alves. 

Nesta fase inicial, 581 cidades distribuídas por todos 

os estados participam desse esforço. 

Para colocar o plano em prática, o acesso ao 

financiamento pode ser uma barreira, já que muitos 

municípios estão endividados ou têm pouca 

capacidade técnica para elaborar projetos robustos. 

“Embora existam recursos disponíveis, a burocracia 

também é um obstáculo significativo. É necessário 

que as próprias agências financiadoras reconheçam 

essas limitações e adaptem seus mecanismos”, 

comenta Alves sobre outra necessidade de adequação. 

(...) 

 
Disponível em: <https://www.dw.com/pt-br/eventos-

climáticos-extremos-desafiam-infraestrutura-brasileira/a-

75216590>. Adaptado. Acesso em: 06 de fevereiro de 2026. 

 

Questão 01 

A decisão relatada no início do texto revela, 

sobretudo, uma mudança no padrão de atuação do 

poder público diante de eventos climáticos, 

caracterizada por: 

 

a) Substituição de respostas emergenciais por 

políticas estruturais de longo prazo. 

b) Adoção de medidas cautelares baseadas em 

cenários prospectivos. 

c) Descentralização das responsabilidades de gestão 

de riscos. 

d) Alinhamento às recomendações internacionais. 

 

Questão 02 

A caracterização do sistema atmosférico como atípico 

decorre, principalmente, do fato de ele ter: 

 

a) Atingido simultaneamente regiões historicamente 

imunes ao fenômeno. 

b) Apresentado intensidade incompatível com 

registros históricos globais. 

c) Rompido o padrão espacial mais recorrente de 

fortalecimento desses sistemas. 

d) Sido provocado exclusivamente por alterações 

recentes no clima global. 

 

Questão 03 

Os dados econômicos mencionados no texto 

cumprem a função argumentativa de: 
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a) Quantificar os prejuízos apenas como efeito 

colateral inevitável. 

b) Demonstrar a eficiência dos mecanismos de 

resposta adotados. 

c) Justificar a priorização do setor produtivo nas 

políticas climáticas. 

d) Ampliar a compreensão dos impactos para além da 

esfera ambiental. 

 

Questão 04 

Ao avaliar a capacidade de enfrentamento dos 

eventos descritos, o especialista citado no texto 

sustenta uma crítica centrada na: 

a) Imprevisibilidade dos sistemas atmosféricos. 

b) Ausência de adaptação estrutural às novas 

condições climáticas. 

c) Insuficiência de cooperação internacional. 

d) Negligência exclusiva do setor privado. 

 

Questão 05 

A explicação científica sobre o funcionamento dos 

ciclones sugere que o aumento recente de sua 

intensidade está associado, sobretudo, à: 

a) Maior frequência de frentes frias no hemisfério 

sul. 

b) Ampliação do contraste térmico entre massas de 

ar. 

c) Aceleração dos ventos em regiões equatoriais. 

d) Expansão das áreas urbanizadas. 

 

Questão 06 

No trecho “A chuva e os ventos fortes eram trazidos 

por um ciclone extratropical”, o sujeito oracional 

deve ser classificado como: 

a) Sujeito simples. 

b) Sujeito inexistente. 

c) Sujeito composto. 

d) Sujeito oculto. 

 

Questão 07 

No trecho “A força motriz dos ciclones é a diferença 

de temperatura”, o termo destacado pode ser 

adequadamente substituído, sem prejuízo semântico, 

por: 

a) Propulsora. 

b) Secundária. 

c) Reguladora. 

d) Acessória. 

 

Questão 08 

Assinale a alternativa que classifica 

CORRETAMENTE o termo destacado no trecho a 

seguir: “Um plano de adaptação ideal parte, antes de 

tudo, do conhecimento profundo sobre onde o 

território é vulnerável.” 

 

a) Adjunto adnominal. 

b) Predicativo do sujeito. 

c) Predicativo do objeto. 

d) Adjunto adverbial. 

 

Questão 09 

Em “Não há uma receita de bolo a ser seguida”, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) O verbo “haver” é intransitivo. 

b) O termo “de bolo” é complemento nominal. 

c) A oração tem sujeito simples. 

d) O verbo “haver” é impessoal. 

 

Questão 10 

No trecho “É necessário que as próprias agências 

financiadoras reconheçam essas limitações”, a oração 

subordinada exerce a função sintática de: 

 

a) Sujeito. 

b) Objeto direto. 

c) Objeto indireto. 

d) Predicativo do sujeito. 

 

Questão 11 

Uma equipe de desenvolvimento utiliza Git com 

múltiplas branches para permitir o desenvolvimento 

paralelo, integração contínua e a manutenção de 

versões em produção. O projeto adota versionamento 

semântico e possui histórico extenso de commits. 

 

Com base nas boas práticas de controle de versões e 

no funcionamento do Git, analise as sentenças a 

seguir: 

I- Commits pequenos e frequentes facilitam a 

identificação de regressões e a auditoria de 

mudanças, especialmente quando integrados a 

pipelines de CI/CD. 

II- A utilização de rebase em branches 

compartilhadas é recomendada, pois preserva o 

histórico completo de commits e reduz o risco de 

inconsistências no repositório remoto. 

III- O uso de tags associadas a commits específicos 

permite identificar releases estáveis e recuperar 

versões exatas do código implantado em 

produção. 
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Analisadas as sentenças, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I e III estão corretas. 

d) Apenas II e III estão corretas. 

 

Questão 12 

Em uma rede corporativa composta por múltiplas 

sub-redes interligadas por roteadores, um host precisa 

se comunicar com outro host localizado em uma rede 

distinta. 

 

Conforme os conceitos de endereçamento IP e 

roteamento, analise as sentenças a seguir: 

 

I- O endereço IP identifica logicamente um host ou 

interface de rede e é utilizado como base para o 

encaminhamento de pacotes entre redes distintas. 

II- A escolha do melhor caminho entre a origem e o 

destino é realizada pelos roteadores com base em 

suas tabelas de roteamento, considerando o o 

endereço IP de origem. 

III- Protocolos de roteamento utilizam informações 

de endereçamento IP para construir e atualizar 

tabelas de roteamento, permitindo decisões 

dinâmicas de encaminhamento. 

 

Analisadas as sentenças, está(ão) CORRETA(S) 

apenas: 

a) I. 

b) I e II. 

c) I e III. 

d) II e III. 

 

Questão 13 

Constitui ato de improbidade administrativa que 

atentam contra os princípios da administração 

pública, EXCETO: 

 

a) Negar publicidade aos atos oficiais, exceto em 

razão de sua imprescindibilidade para a segurança 

da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses 

instituídas em lei. 

b) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 

fazê-lo, desde que disponha das condições para 

isso, com a finalidade de ocultar irregularidades. 

c) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 

de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, 

o teor de medida política ou econômica capaz de 

afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

d) Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 

observância das formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

Questão 14 

Segundo norma constitucional, o servidor público 

estável só perderá o cargo: 

 

a) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma da lei municipal, 

assegurada ampla defesa e o contraditório. 

b) Mediante processo administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa. 

c) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma da lei ordinária, assegurada 

o contraditório e a ampla defesa. 

d) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma do decreto, assegurada 

ampla defesa. 

 

Questão 15 

Dado o sistema linear {

2𝑥 + 3𝑦 + 𝑧 = 110
3𝑥 −  𝑦 +  2𝑧 =  70
𝑥 +  𝑦 −  𝑧  =   0

, o valor 

de 𝑥 + 𝑦 + 𝑧 é: 

a) 60. 

b) 70. 

c) 50. 

d) 65. 

 

 

 

 

 

 

Questão 16 

A Lei Orgânica do Município de Eusébio (CE) 

constitui o principal diploma normativo local, 

estabelecendo princípios, competências e 

organização dos Poderes Municipais. De acordo com 

a Lei Orgânica, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) A Lei Orgânica pode ser alterada por decreto do 

Prefeito Municipal. 

b) A iniciativa de emenda à Lei Orgânica é exclusiva 

do Prefeito. 

c) A Lei Orgânica depende de sanção do Governador 

do Estado. 

d) A Lei Orgânica é promulgada pela Câmara 

Municipal, após aprovação em dois turnos. 
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Questão 17 

A Lei Municipal n.º 2.279/2025 institui o Programa 

de Atração de Investimentos e Inovação de Eusébio 

(ou somente Programa de Investimentos e Inovação 

do Eusébio) (PROINE) como instrumento de 

desenvolvimento econômico local. Com base no texto 

legal, constitui objetivo do PROINE: 

 

a) Fomentar o desenvolvimento econômico com 

apoio à iniciativa privada. 

b) Conceder incentivos fiscais restritos a empresas 

industriais tradicionais. 

c) Priorizar o aumento da arrecadação tributária 

municipal direta. 

d) Substituir políticas estaduais e federais de 

inovação tecnológica. 

 

Questão 18 

No âmbito do Programa de Atração de Investimentos 

e Inovação de Eusébio (ou somente Programa de 

Investimentos e Inovação do Eusébio) (PROINE), a 

Lei Municipal n.º 2.279/2025 prevê a concessão de 

incentivos fiscais específicos, observados critérios os 

legais. Segundo essa Lei, pode ser objeto de incentivo 

fiscal: 

 

a) O Imposto sobre Operações Financeiras, por 

autorização executiva. 

b) O Imposto de Renda Pessoa Jurídica, por convênio 

municipal. 

c) A Contribuição de Melhoria decorrente de obras 

públicas. 

d) O Imposto Predial e Territorial Urbano, mediante 

avaliação do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico (CDE). 

 

Questão 19 

A Constituição da República assegura aos Municípios 

autonomia como ente integrante da Federação, 

princípio este reproduzido e detalhado pela Lei 

Orgânica do Município de Eusébio (CE). Essa 

autonomia manifesta-se em diferentes dimensões, 

permitindo ao Município organizar seus próprios 

interesses, exercer competências legislativas e 

administrativas e gerir seus recursos, sempre nos 

limites estabelecidos pela Constituição Federal (CF). 

Em relação à Lei Orgânica do Município de Eusébio 

(CE) e ao modelo constitucional brasileiro de 

repartição de competências, a autonomia municipal 

NÃO compreende: 

a) Autonomia administrativa. 

b) Autonomia financeira. 

c) Autonomia legislativa. 

d) Autonomia jurisdicional. 

 

Questão 20 

No Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Eusébio (CE), os dispositivos que tratam de regime 

disciplinar e penalidades estabelecem normas sobre a 

aplicação das sanções funcionais. De acordo com 

esses dispositivos, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) A suspensão é uma penalidade prevista no Estatuto 

e somente deve ser aplicada após regular processo 

administrativo disciplinar que assegure ampla 

defesa. 

b) A advertência é uma penalidade prevista para 

infrações leves, aplicável independentemente de 

processo administrativo. 

c) O servidor poderá ser punido com demissão pela 

prática de qualquer infração, mesmo sem devido 

processo legal. 

d) O Estatuto não prevê penalidades como a 

demissão ou a cassação de aposentadoria. 

 

Questão 21 

A atuação do Estado, por meio de seus agentes, é 

pautada por um regime jurídico próprio que visa 

assegurar a prevalência do interesse coletivo sobre o 

particular. Esse regime se materializa em um 

conjunto de princípios constitucionais que funcionam 

como diretrizes fundamentais para toda a atividade 

administrativa. Considerando a teoria dos princípios 

da Administração Pública e a sua aplicação prática, 

assinale a alternativa que descreve 

CORRETAMENTE a aplicação de um desses 

postulados. 

 

a) O princípio da Legalidade, em sua acepção para o 

Direito Administrativo, estabelece que o agente 

público possui discricionariedade para agir de 

acordo com sua convicção sobre o interesse 

público, desde que não haja uma proibição legal 

expressa para a sua conduta. 

b) O princípio da Impessoalidade exige que a atuação 

administrativa seja isonômica, sem perseguições 

ou favoritismos, e veda que a publicidade de atos, 

programas e serviços públicos contenha nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores. 

c) O princípio da Eficiência, por buscar o resultado 

ótimo na gestão dos recursos públicos, prevalece 

sobre o princípio da Legalidade em situações de 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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urgência, permitindo que o administrador adote a 

solução mais célere e econômica, ainda que não 

haja estrita observância às formalidades legais. 

d) O princípio da Publicidade impõe a divulgação de 

todos os atos administrativos em meio oficial 

como condição indispensável para sua validade e 

eficácia, não admitindo exceções, a fim de garantir 

o controle social e a transparência absoluta. 

 

Questão 22 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei 

Complementar n.º 101/2000, instituiu um marco na 

gestão das finanças públicas no Brasil, estabelecendo 

normas de planejamento, controle e transparência 

para os entes da Federação. Seus mecanismos visam 

prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas. Com base nas 

disposições da LRF sobre a criação de despesas, 

limites de gastos e vedações, é CORRETO afirmar 

que: 

 

a) A criação de uma despesa obrigatória de caráter 

continuado, como a concessão de um novo 

benefício previdenciário, exige, entre outros 

requisitos, a demonstração de seu impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que 

entrar em vigor e nos dois subsequentes, além da 

comprovação de que não afetará as metas de 

resultado fiscal, ou, caso afete, que será 

compensada por um aumento permanente de 

receita ou redução permanente de despesa. 

b) Caso um Poder ou órgão ultrapasse o limite de 

despesa total com pessoal, a LRF determina a 

imediata exoneração de servidores não estáveis, 

sendo vedada a adoção de outras medidas de 

ajuste, como a redução de cargos em comissão, 

antes de esgotada essa providência. 

c) Nos últimos 180 dias do mandato do titular do 

Poder Executivo, é vedada a realização de 

qualquer operação de crédito, mesmo que por 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), 

independentemente da existência de dotação 

orçamentária para sua liquidação no mesmo 

exercício financeiro. 

d) A concessão de um benefício tributário, como uma 

isenção de imposto, é considerada um ato 

discricionário do gestor e, por configurar renúncia 

de receita, depende apenas de autorização na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO), não sendo 

necessária a estimativa de seu impacto financeiro. 

 

 

Questão 23 

O Processo Administrativo Tributário (PAT) é o 

instrumento que assegura ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa em face da exigência 

fiscal, permitindo a revisão do lançamento tributário 

pela própria Administração Pública. Regulado por 

legislação específica, como o Decreto n.º 70.235/72 

em âmbito federal, esse processo possui ritos e efeitos 

próprios que o distinguem do processo judicial. 

Acerca das normas que regem o contencioso 

administrativo fiscal, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

a) A interposição de recurso voluntário pelo 

contribuinte contra uma decisão de primeira 

instância desfavorável está condicionada à 

realização de depósito prévio ou arrolamento de 

bens como garantia do crédito tributário em 

discussão, sob pena de não conhecimento do 

recurso. 

b) Uma vez iniciado o processo administrativo, o 

contribuinte fica impedido de ingressar com ação 

judicial para discutir o mesmo crédito tributário 

até que haja uma decisão administrativa definitiva, 

em respeito ao princípio do exaurimento da 

instância administrativa. 

c) O princípio do impulso oficial, que rege o processo 

administrativo, isenta o contribuinte do ônus de 

apresentar provas de suas alegações, cabendo 

exclusivamente à autoridade julgadora a iniciativa 

de buscar todos os elementos necessários para a 

resolução da lide. 

d) A apresentação de impugnação ou defesa pelo 

sujeito passivo, dentro do prazo legal, instaura a 

fase litigiosa do processo e tem como um de seus 

principais efeitos a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, impedindo que a Fazenda 

Pública pratique atos de cobrança, como a 

inscrição em dívida ativa ou o ajuizamento de 

execução fiscal, enquanto perdurar o contencioso. 

 

Questão 24 

A gestão orçamentária e financeira do Estado é regida 

por um conjunto de normas e princípios que 

disciplinam a arrecadação das receitas e a realização 

das despesas públicas. A correta classificação e o 

cumprimento dos estágios de execução são 

fundamentais para a transparência, o controle e o 

equilíbrio fiscal. Conforme a Lei n.º 4.320/64 e a 

doutrina de Direito Financeiro, analise as assertivas 

sobre receita e despesa pública, assinale 

CORRETAMENTE:   
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a) A liquidação da despesa é o segundo estágio de sua 

execução e consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

Este estágio ocorre após o empenho, que é o ato 

que cria para o Estado a obrigação de pagamento, 

e antes da ordem de pagamento. 

b) O lançamento é o estágio da receita pública em que 

os agentes arrecadadores entregam os valores 

recebidos dos contribuintes ao Tesouro Público, 

efetivando a transferência dos recursos para a 

conta única do ente federativo. 

c) As receitas de capital, como as provenientes de 

impostos sobre a renda e o patrimônio, são as 

principais fontes de financiamento das despesas 

correntes, como o pagamento de pessoal e juros da 

dívida. 

d) O empenho de uma despesa, uma vez liquidado e 

pago, pode ser anulado pela autoridade 

competente se, posteriormente, for considerado 

inoportuno, devendo o credor restituir os valores 

recebidos para que o equilíbrio orçamentário seja 

restabelecido. 

 

Questão 25 

O controle do endividamento público é um dos pilares 

da responsabilidade na gestão fiscal, essencial para 

garantir a sustentabilidade das finanças públicas e a 

estabilidade econômica. A Constituição Federal (CF) 

e a LRF estabelecem um conjunto de limites, 

condições e vedações para a contratação de operações 

de crédito e para a administração da dívida 

consolidada dos entes da Federação. Segundo as 

normas constitucionais e legais que regem a matéria, 

é CORRETO afirmar que: 

 

a) Os limites globais para o montante da dívida 

consolidada da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios são estabelecidos por 

meio de lei complementar, de iniciativa do 

Presidente da República, cabendo ao Congresso 

Nacional sua aprovação por maioria simples. 

b) A dívida flutuante, que compreende os restos a 

pagar e as operações de crédito por Antecipação de 

Receita Orçamentária (ARO), é apurada 

separadamente e não integra o montante da dívida 

consolidada para fins de verificação do 

cumprimento dos limites de endividamento. 

c) A Constituição Federal consagra a chamada “regra 

de ouro” das finanças públicas, que veda a 

realização de operações de crédito em montante 

superior ao das despesas de capital, exceto se 

autorizadas por meio de créditos suplementares ou 

especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 

Poder Legislativo por maioria absoluta. 

d) Caso um ente federativo ultrapasse o respectivo 

limite da dívida consolidada, ele deverá reconduzi-

la ao patamar legal no prazo máximo de um 

quadrimestre, sendo a principal sanção, em caso de 

descumprimento, a redução de 10% nos repasses 

do Fundo de Participação dos Estados (FPE) ou 

dos Municípios (FPM). 

 

Questão 26 

O processo de convergência das normas contábeis 

brasileiras aplicadas ao setor público aos padrões 

internacionais (IPSAS) resultou em uma significativa 

evolução na estrutura e no conteúdo das 

demonstrações contábeis. Essas demonstrações, 

consolidadas no Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (MCASP), visam fornecer 

informações úteis para a tomada de decisão, a 

prestação de contas e a transparência da gestão dos 

recursos públicos. Em relação à estrutura e finalidade 

das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP), assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O Balanço Orçamentário é a demonstração que 

confronta as receitas previstas com as arrecadadas 

e as despesas autorizadas com as efetivamente 

pagas, apurando como resultado do exercício a 

diferença entre os ingressos e os desembolsos de 

natureza orçamentária. 

b) A Demonstração das Variações Patrimoniais 

(DVP) evidencia o resultado patrimonial do 

exercício por meio do confronto entre as receitas 

orçamentárias arrecadadas e as despesas 

orçamentárias empenhadas, demonstrando o 

impacto da execução orçamentária no patrimônio 

líquido. 

c) A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 

informa as entradas e saídas de caixa e 

equivalentes de caixa de uma entidade durante o 

período, classificando esses fluxos em 

operacionais, de investimento e de financiamento, 

o que permite avaliar a capacidade da entidade em 

gerar e utilizar recursos financeiros. 

d) O Balanço Financeiro demonstra as 

movimentações financeiras do período, 

compreendendo exclusivamente os ingressos e 

dispêndios orçamentários, e apura o saldo de caixa 

do exercício, desconsiderando as movimentações 

de natureza extraorçamentária, como depósitos em 

caução e consignações. 
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Questão 27 

A governança no setor público moderno depende de 

uma estrutura robusta de controle e fiscalização. Com 

base nos preceitos da Constituição Federal (CF), nas 

normas de auditoria e na doutrina sobre o tema, 

assinale a alternativa que define CORRETAMENTE 

a relação e a função desses institutos. 

 

a) A auditoria interna é a principal responsável pela 

implementação das políticas de controle da 

entidade, devendo elaborar e executar os 

procedimentos de verificação em todos os 

departamentos, substituindo a responsabilidade 

dos gestores de linha na supervisão de suas 

equipes. 

b) O sistema de controle interno compreende o 

conjunto de regras, procedimentos e estruturas 

estabelecidos pela gestão para mitigar riscos e 

alcançar os objetivos da entidade, sendo uma 

responsabilidade de todos os níveis da 

organização. A auditoria interna, por sua vez, é 

uma função independente que avalia a eficácia 

desse sistema, fornecendo à alta administração 

uma avaliação objetiva sobre a governança e a 

gestão de riscos. 

c) O controle interno e o controle externo, exercido 

pelos Tribunais de Contas, são atividades 

excludentes. Uma vez que a auditoria interna de 

um órgão aprova suas contas e procedimentos, o 

Tribunal de Contas fica dispensado de realizar sua 

própria fiscalização sobre o mesmo objeto. 

d) A principal finalidade da auditoria interna é a 

apuração de fraudes e a aplicação de sanções aos 

servidores responsáveis, atuando como uma 

instância correcional. Seus relatórios têm força de 

decisão administrativa e devem ser imediatamente 

executados. 

 

Questão 28 

Uma secretaria da fazenda estadual decidiu revisar 

seus processos de TI após auditoria apontar 

desalinhamento entre investimentos tecnológicos e 

objetivos institucionais, além de ausência de métricas 

claras para acompanhamento dos resultados. Para 

enfrentar o problema, foi proposta a adoção de um 

modelo de Governança de TI que permita alinhar TI 

à estratégia organizacional, definir responsabilidades 

e estabelecer mecanismos de controle e avaliação. 

Diante do exposto, é um objetivo central da 

Governança de TI: 

 

a) Centralizar decisões técnicas apenas na equipe 

operacional de TI. 

b) Eliminar a necessidade de controles formais por 

meio da adoção de boas práticas ágeis. 

c) Substituir a gestão administrativa por decisões 

automatizadas baseadas em indicadores técnicos. 

d) Assegurar que a TI entregue valor ao negócio, com 

uso responsável de recursos e gestão adequada de 

riscos. 

 

Questão 29 

Em um órgão público responsável pela gestão 

tributária, foi identificado um incidente de segurança 

envolvendo acesso indevido a dados cadastrais de 

contribuintes. Diante disso, a administração 

determinou que as práticas de Segurança da 

informação fossem revistas, em conformidade com a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Considerando os princípios da LGPD e as boas 

práticas de Segurança da informação, assinale 

CORRETAMENTE: 

a) O acesso técnico aos dados dispensa justificativa 

formal, desde que realizado por servidor 

autorizado. 

b) A LGPD aplica-se apenas ao setor privado, não 

alcançando órgãos da administração pública. 

c) A adoção de controles de acesso, o registro de logs 

e a limitação de privilégios estão alinhados aos 

princípios da segurança e da necessidade previstos 

na LGPD. 

d) A criptografia de dados elimina a necessidade de 

políticas de segurança e de controle de acesso. 

 

Questão 30 

A administração tributária moderna tem adotado uma 

postura cada vez mais proativa, utilizando 

procedimentos de monitoramento que se baseiam na 

análise de dados e na gestão de riscos para incentivar 

a conformidade voluntária. Essa abordagem, que 

inclui o acompanhamento diferenciado dos maiores 

contribuintes e os cruzamentos de dados em massa 

(“malha fina”), distingue-se do procedimento 

tradicional de fiscalização. Considerando a natureza, 

os objetivos e os efeitos jurídicos desses 

procedimentos de monitoramento, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) O procedimento de monitoramento fiscal, ao 

intimar o contribuinte para prestar esclarecimentos 

sobre inconsistências, equivale ao início de uma 

ação fiscal e, portanto, interrompe o prazo 

prescricional para a cobrança do crédito tributário. 
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b) Um contribuinte que está sob monitoramento 

especial não pode ser objeto de um procedimento 

de fiscalização para os mesmos fatos geradores, 

pois o acompanhamento contínuo já configura 

uma auditoria plena, gerando o efeito de 

homologação tácita dos atos praticados. 

c) O monitoramento fiscal tem como única finalidade 

a identificação de indícios de crimes contra a 

ordem tributária, devendo seus resultados ser 

encaminhados diretamente ao Ministério Público, 

sendo vedada a comunicação ao contribuinte para 

fins de autorregularização. 

d) O monitoramento consiste na análise de 

informações econômico-fiscais para identificar 

riscos e inconsistências, não se confundindo com 

o ato de fiscalização. Seu objetivo primordial é 

estimular a autorregularização pelo contribuinte, 

orientando-o a corrigir eventuais erros antes da 

instauração de um procedimento formal de 

lançamento de ofício, não suspendendo o prazo 

decadencial. 

 

Questão 31 

O contencioso administrativo tributário representa 

uma importante via de solução de conflitos entre o 

Fisco e o contribuinte, materializando os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa na 

esfera administrativa. Esse processo permite que o 

sujeito passivo questione a legalidade da exigência 

fiscal perante a própria Administração, por meio de 

um rito processual específico que culmina em uma 

decisão com força vinculante no âmbito 

administrativo. Segundo os efeitos, as fases e os 

princípios que regem o processo administrativo 

tributário, é CORRETO afirmar que: 

 

a) A decisão administrativa definitiva, contrária ao 

contribuinte e da qual não caiba mais recurso, 

encerra a discussão na esfera administrativa, 

tornando o crédito tributário líquido, certo e 

exigível. Esse ato autoriza a Fazenda Pública a 

inscrever o débito em Dívida Ativa e a ajuizar a 

correspondente execução fiscal, caso o pagamento 

não seja efetuado. 

b) O ajuizamento de uma ação judicial pelo 

contribuinte para discutir o mesmo débito fiscal 

tem o efeito de suspender o curso do processo 

administrativo, que ficará sobrestado aguardando 

a decisão judicial para, então, ser arquivado ou 

retomado conforme o resultado. 

c) Em respeito ao princípio da verdade material, o 

julgador administrativo deve se ater 

exclusivamente às provas documentais 

apresentadas pelo Fisco no auto de infração, não 

sendo permitido ao contribuinte produzir novas 

provas, como laudos periciais, durante a fase 

litigiosa. 

d) O recurso de ofício é um instrumento processual 

que obriga o reexame de toda e qualquer decisão 

de primeira instância que seja favorável ao 

contribuinte, independentemente do valor do 

crédito tributário exonerado, a fim de garantir o 

duplo grau de jurisdição administrativo. 

 

Questão 32 

Em relação aos conceitos e às ferramentas 

fundamentais do planejamento estratégico, assinale 

CORRETAMENTE: 

 

a) A análise SWOT é uma ferramenta utilizada para 

diagnosticar o ambiente organizacional, na qual as 

Forças (Strengths) e Fraquezas (Weaknesses) 

representam os fatores externos que a organização 

não pode controlar, como novas tecnologias e 

mudanças na legislação. 

b) A formulação da estratégia segue uma hierarquia 

lógica na qual a Missão define o propósito 

fundamental da organização (sua razão de existir), 

a Visão estabelece uma imagem do futuro 

desejado (onde a organização quer chegar), e os 

Objetivos Estratégicos desdobram a visão em 

metas específicas, mensuráveis e com prazos 

definidos para orientar as ações. 

c) O planejamento estratégico, uma vez concluído e 

formalizado em um documento, deve ser seguido 

de forma rígida e imutável por toda a organização, 

a fim de garantir a consistência das ações, sendo 

vedadas revisões ou ajustes antes do final do ciclo 

de planejamento, geralmente de cinco anos. 

d) O Balanced Scorecard (BSC) é uma metodologia 

de gestão estratégica focada exclusivamente em 

indicadores financeiros e contábeis, como 

lucratividade e retorno sobre o investimento, por 

considerar que estes são os únicos verdadeiros 

medidores do sucesso organizacional. 

 

Questão 33 

Com base nos preceitos que regem a ética e a 

responsabilidade no serviço público, especialmente o 

contido no Decreto n.º 1.171/94 (Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal), assinale a alternativa 

CORRETA. 
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a) A ética no serviço público se confunde com a 

moral pessoal do servidor, de modo que a conduta 

do agente será considerada ética desde que esteja 

de acordo com suas próprias convicções e valores, 

ainda que estes divirjam do interesse coletivo. 

b) O servidor que se depara com uma ordem de seu 

superior hierárquico que considera ilegal ou imoral 

deve cumpri-la para não incorrer em 

insubordinação, cabendo a responsabilidade 

exclusivamente à autoridade que emitiu a ordem. 

c) A responsabilidade do servidor público limita-se 

aos atos praticados no exercício de sua função e 

dentro de seu local de trabalho, não havendo 

qualquer implicação ética sobre sua conduta na 

vida privada. 

d) A atuação do servidor público deve pautar-se por 

um padrão ético que vai além da simples distinção 

entre o legal e o ilegal. A moralidade 

administrativa exige que o agente público pondere 

sobre o justo e o honesto, de modo que um ato, 

mesmo que não seja expressamente proibido por 

lei, pode ser considerado antiético se atentar contra 

o decoro, a boa-fé e o interesse público. 

 

Questão 34 

Acerca da evolução da Teoria Geral da 

Administração, abrangendo as abordagens clássica, 

científica e moderna, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

a) A Teoria Clássica propõe que a estrutura 

organizacional deve ser altamente flexível, 

adaptando-se rapidamente às pressões do ambiente 

externo, princípio que constitui a base da teoria 

Contingencial moderna. 

b) A Teoria dos Sistemas entende a organização 

como um conjunto de partes independentes que 

funcionam de maneira isolada, sem necessidade de 

integração entre os subsistemas. 

c) A Teoria Burocrática, desenvolvida por Max 

Weber, caracteriza-se por estruturas flexíveis, 

informalidade e valorização da improvisação para 

aumento da eficiência. 

d) A Teoria Contingencial, pertencente ao período 

moderno da administração, afirma que não 

existem princípios universais de gestão e que a 

eficácia depende da adequação da estrutura 

organizacional às variáveis ambientais, 

tecnológicas e situacionais. 

 

 

 

Questão 35 

Com relação aos modelos burocrático, gerencial e 

societal na Administração Pública brasileira, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) O modelo burocrático defende a flexibilização das 

normas administrativas e a descentralização 

decisória como forma de tornar o Estado mais 

responsivo ao cidadão. 

b) O modelo gerencial reduz o foco em resultados e 

privilegia o controle rígido de processos, 

aproximando-se do modelo patrimonialista. 

c) O modelo societal enfatiza a participação social e 

o controle democrático das políticas públicas, 

aproximando Estado e sociedade civil. 

d) O modelo burocrático tem como uma de suas 

premissas centrais a substituição da hierarquia por 

redes colaborativas horizontais. 

 

Questão 36 

O ciclo de gestão estratégica no setor público envolve 

etapas distintas — planejamento, execução, 

monitoramento e controle — que visam alinhar a 

atuação estatal às necessidades da sociedade. 

Considerando essas etapas, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

a) A etapa de execução estratégica concentra-se na 

definição da missão institucional, na análise de 

cenários e no estabelecimento de objetivos de 

longo prazo, enquanto o planejamento trata da 

operacionalização diária das ações 

governamentais. 

b) O monitoramento estratégico consiste na definição 

de metas financeiras e orçamentárias, devendo 

incluir indicadores sociais, de desempenho 

institucional ou de impacto das políticas públicas. 

c) O controle estratégico é uma etapa posterior ao 

planejamento, responsável por ajustar metas e 

revisar diretrizes antes de sua implementação, não 

tendo relação direta com a análise dos resultados 

alcançados. 

d) O planejamento estratégico antecede a execução e 

orienta a priorização de políticas públicas, 

enquanto o monitoramento e o controle permitem 

acompanhar a implementação, corrigir desvios e 

avaliar a efetividade das ações governamentais. 

 

Questão 37 

As ferramentas da qualidade têm sido empregadas no 

setor público para aprimorar processos, identificar 

causas de problemas e melhorar a prestação de 
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serviços ao cidadão. Com base na utilização adequada 

dessas ferramentas, assinale CORRETAMENTE: 

 

a) O Diagrama de Pareto é indicado especialmente 

para mapear o fluxo de um processo completo, do 

início ao fim, permitindo identificar gargalos 

operacionais e redesenhar rotinas internas. 

b) Os Gráficos de Controle são ferramentas voltadas 

ao ambiente industrial e não possuem 

aplicabilidade em serviços públicos, já que estes 

não apresentam variabilidade mensurável. 

c) O Diagrama de Causa e Efeito é utilizado para 

identificar e organizar possíveis causas de um 

problema, permitindo à equipe analisar fatores 

relacionados a pessoas, processos, ambiente, 

materiais ou políticas institucionais. 

d) A Folha de Verificação é uma ferramenta 

destinada à avaliação de desempenho de 

servidores, medindo produtividade individual e 

possibilitando comparações entre unidades 

administrativas. 

 

Questão 38 

As abordagens contemporâneas de Gestão de 

Recursos Humanos (GRH) destacam o papel 

estratégico da liderança para o desempenho 

institucional, especialmente no setor público. De 

acordo com os conceitos de liderança e gestão de 

pessoas, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) A liderança transacional é preferível em ambientes 

de inovação, pois estimula autonomia criativa e 

incentiva a experimentação constante, reduzindo a 

necessidade de supervisão direta. 

b) A liderança situacional defende que o estilo do 

líder deve se manter constante, independentemente 

do grau de maturidade ou competência dos 

servidores, garantindo previsibilidade e 

estabilidade na equipe. 

c) A gestão de pessoas estratégica pressupõe que as 

práticas de RH devem se integrar ao planejamento 

institucional, e que estilos de liderança devem ser 

escolhidos conforme o nível de prontidão, 

maturidade e capacidade dos servidores. 

d) O modelo de liderança autocrática é considerado o 

mais adequado para organizações públicas 

modernas, pois centraliza decisões, aumenta a 

eficiência e elimina variáveis humanas que 

poderiam comprometer resultados. 

 

 

 

Questão 39 

Sobre os princípios e instrumentos da Administração 

Financeira e Orçamentária no setor público, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) A Lei Orçamentária Anual (LOA) define as 

diretrizes para os próximos quatro anos de 

governo, estabelecendo metas estruturais e 

estratégicas que serão detalhadas posteriormente 

no Plano Plurianual (PPA). 

b) O princípio da unidade determina que cada órgão 

público deve elaborar seu próprio orçamento 

autônomo, possibilitando maior precisão na 

alocação de recursos e na descentralização da 

execução financeira. 

c) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

estabelece a conexão entre o planejamento 

estratégico PPA e a execução orçamentária LOA, 

definindo metas fiscais, prioridades anuais e regras 

para alterações no orçamento. 

d) O princípio da não afetação estabelece que receitas 

de impostos devem ser obrigatoriamente 

vinculadas a despesas finalísticas, garantindo 

previsibilidade na prestação dos serviços públicos 

essenciais. 

 

Questão 40 

A Lei n.º 14.133/2021 estabelece modalidades 

próprias de licitação para contratação pela 

Administração Pública. Conforme o que dispõe a Lei, 

assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) O diálogo competitivo é modalidade aplicável 

apenas para obras e serviços comuns, quando a 

Administração já conhece plenamente as soluções 

disponíveis no mercado. 

b) A concorrência é a modalidade obrigatória para 

obras e serviços de engenharia de grande vulto, 

mas não pode ser utilizada para aquisição de bens 

comuns, ainda que a Administração assim deseje. 

c) O pregão é uma modalidade destinada 

exclusivamente à contratação de bens e serviços 

comuns, independentemente de serem ou não de 

natureza tecnológica. 

d) O concurso é modalidade de licitação voltada à 

escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

com premiação ao vencedor, e seu objeto não se 

confunde com prestação de serviços continuados. 

 
 


